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Processo no	 10.055-001.323/B9-46

Sessão de u	 23 de março de 1993	 ACORDMO No 202-05.633
Recurso non	 só.esei
Recorrente.	 AGROPECUARIA ITACOLOMI LTDA.
Recorrida 2	 DRS Hl SOROCABA - Sb'

FINSOCIAL -- Auto de infração para exlgencia de
(ir :i. ao FINSOCIAL. em virtude de

insuticiencia na base de cálculo. por omissffes de
receitas operacionais constatadas nos anos de 19°4
P 1.905. Recurso negado por falta de provas do
alegado, nos termos da lei de regencia.

Vistos. relatados e dEscutEdos os presentes autos
dia recurso ±n terposto por AGROPECUARIA ITACOLOMT LTDA.

rSCORDAN ns Pkunbros da BegLnda CÊmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de vol-f)s, em negar
provimento ao recurso

Baia das Sesses, em 23 / março de V293.
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3O13E RLO DE irINEIDA LEMOS -. Procurador-Repre-

1(	
sentante da Er
zonda Nacional

VISTA EM GESSMO JE 2 8 mpj 1993

ParficEl P aram . ainda, do presente julgamento. os Genselheiros EL. IC
ROTEIE:. JCSE CABRAL °PROFANO, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, jOCE
ANTONIO AROCHA DA CUNHA e TARASIO CAMPEI.° BORGES.
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A;51.y	 MMISTERIODAEC(MOMIA.MONDAEMANUAMENTO

- 'alWr.~	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10.855-001.323/89-46

Recurso no:	 86.481
Acóra no n	 202-05.633
Recorrente:	 AGROPECUARIA ITACOLOPII LTDA.

R ELATORIO

Contra • Empresa acima identificada foi lavrado o
Auto de lnfraçWo de -fls. 07, onde se exige o recolhimento da
contribuiçao ao FIKMCIAL, no valor equivalente a 176,18 Dltir
que, acrescido das multas de 20% e. 501 (35,46 8114i ) e dos iuros
de mora até setembro/89, constituiu-se em crédito tributário nu
montante de 264,65 DINF, conforme Demonstrativos de fls. 04/06,
em decorrOnda de 0MiSZtO de receita operacional, relativa aos
anos de 1984 e 1983, caracterizada per: Passivo Fletido; compra%
nao escrituradas no Livro Diário ng 03; empréstimos efetuados
pelos sécios, sem comprova0o da entrega do numerário e da origOin
dos recursos: empréstimos obtidos do sécio Roberto Moulatiet„ sem
comprova 0o da entrega do numerário e da origem dos recursos.

Impugnando e feito, tempestivamente, as fls, 11, a
Autuada requer o cancelamento da exigencia fiscal, com base nas
raztles de defesa interposta no processo de 1RPj que sao anexadas,
por cópia, às fls. 13/19.

Prestada a lifformaçao Fiscal (fls. 21) foram os
autos conclusos á Autoridade julgadora de Primeira lnstãncia que,
baseando-se nos fundamentos constantes ás fls. 12 e 23, :julgou
procedente a açao fiscal !, ementando assim sua decisàb-:

"FIKEOCIAL - Auto de Infraçao para exidOncia. dp
contribuiça,Co ao FINGOGIAL, em virtude dee
insuficiÊncia na base de .calculo por OraiSSin ,S de
receitas operaciorsds constatadas nos anos de 1984
e	 1985. ImpugnasWo rio acolhida. 	 Lançamento
mantido."

Inconformada, a Empresa apresentou,
tempestivamente, o Recurso de fis. 26, ao qual junta as raztles de
defesa olerecidas no processo de 1RPJ, reiterando todos os
argumento% constantes da peça impugnatória.

A Secretaria desta CRmara providenciou a lunt,m1.)
aos presentes autos, fls. 30736, do Açora! no 101-S3,214 da
Fflmoira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que per
!msü)lmidade de votos. negou provimento ao recurso.

PP
E o relatório.
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Procc.?sso no”	 1.0-8,5,5-001-323/09-46
Acórdâ'n ng	 202-05.633

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOJA

A Auficida repisa nestes autos os frmnris argurm~s
de defesa já constantes de processo de seu interesse de 1RP3, cfx
Acórd2(o no 101-23.214 ~jatado pela ia Câmara do Golendo 12
Conselho, argumentos esses que lá nao lograram Oxito, por estarem
desacompanhados de elementos probantes.

Melhor sorte não poderá merecer aqui, Ve7 que njXo
ruslJni comprovada a erigem de recursos ingressados a títufo de
empreslimos dos sócios, nem o efetive ingresso do respectivo
numerário, nó caixa da firmâ.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, nos
termos da legislação de regflnc:Ax.

E c voto.

Sala das Sessefes. em 23 de maro de 1993.

TERESA CRISTINA G' IÇALVES PANTO3A
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